SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL


MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL





ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








DATA: Vinte e dois de julho de mil novecentos e noventa e dos.


HORÁRIO: Catorze horas


LOCAL: Edifício sede do Ministério da Previdência Social, 6º andar





Quorum: Presentes os Conselheiros - Titulares: Deputado Reinholds Stephanes, Ministro de estado da Previdência Social e Presidente do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, César Eugênio Gasparin, Luiz Carlos de Almeida Capella, Fábio Bianco, Nelson Antunes. Suplente: Celecino de Carvalho Filho, Aldo Sotero de Mendonça, Wilson de Camargo Arruda, Ney Carneiro e Jairo Silva. Ausentes os Conselheiros Titulares: Márcia Bassit Lameiro da Costa Rossi, Benedicto de Miranda, representados pelos respectivos suplentes e Luiz Fernando Silva. Suplentes: Gileno Fernandes Marcelino, Marconi Brandão Baiocchi, Luciano Oliva Patrício, Dorival Sinhorini, Marilsa Sales Braga, Luiz Esteves Neto. Declara aberta a sessão, o Senhor Ministro de Estado da Previdência Social e Presidente do Conselho Nacional de Previdência Social, Deputado Reinholds Stephanes, passou de imediato ao primeiro item de pauta, que se referia ao uso, em caráter excepcional, da faculdade da Lei número oito mil quatrocentos e quarenta e quatro, de vinte de julho de mil novecentos e noventa e dois, para dilatar o prazo de pagamento de pensionistas e aposentados, a ser efetuado do décimo primeiro ao décimo segundo dia útil do mês seguinte ao de sua competência. Informou o senhor Presidente que tal medida, já discutida com representantes da Confederação Brasileira dos Aposentados - COBAP, viria assegurar melhorias no atendimento, como diminuição das filas no bancos. Colocada em votação, foi aprovada por unanimidade. Quanto às concessões de benefícios represados na área urbana, em torno de trezentos e cinqüenta mil, já foram concedidos duzentos e oitenta mil, sendo que os setenta mil que faltam apresentaram problemas nas informações dos próprios segurados. Os Próximos pedidos serão atendidos com mais rapidez, e com o Projeto Prisma já se poderá conceder aposentadorias em menos de quinze dias. Há dificuldades ainda na área rural, com mais de um milhão de benefícios represados, dada a complexidade do processamento e aos muitos erros nas solicitações. Entretanto, o Senhor Presidente do Conselho Nacional, Ministro Reinholds Stephanes prevê que até o final do ano estará em dia o atendimento da área rural. Os senhores Conselheiros Aldo Sotero de Mendonça e Fábio Bianco elogiaram o desempenho da atual equipes ministerial no que concerne aos itens discutidos. Passando-se ao item dois da pauta - alteração no regimento interno do Conselho - distribuído em avulso a todos os presentes, não havendo comentários a fazer, a matéria foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. O item três da pauta referiu-se à aprovação preliminar dos trabalhos das Comissões constituídas na reunião anterior. Tendo em vista a ausência dos Conselheiros que as integram, Luiz Fernando Silva, Maria da Glória Abdo e Newton Egídio Rossi, decidiu-se que a Secretaria-Executiva entraria em contato com os membros das Comissões constituídas para estudo de proposta de fiscalização, via entidades sindicais, e estudo e implementação do artigo cento e dezessete, da Lei oito mil duzentos e treze, para a escolha dos respectivos Coordenadores, antes da próxima reunião, quando deverá ser apreciada a matéria.. Sugeriu-se o nome do Conselheiro Luiz Fernando Silva, para coordenar a Comissão da qual faz parte. Quanto à terceira comissão, sobre racionalização de filas bancárias, pelas providências e resultados já apresentados decidiu-se suspender sua instalação, de momento. Esgotada a pauta deliberativa, passou-se ao item assuntos gerais, tendo  o Senhor Presidente do Conselho, Ministro Reinholds Stephanes, mandado distribuir a todos, cópia do trabalho remetido à Comissão Especial da Câmara, em resposta a todos os quesitos que teriam sido propostos. Quanto ao primeiro item das respostas, referente aos centro e quarenta e sete por cento, já concedidos pelo Supremo Tribunal Federal os metalúrgicos, decidiu o Ministro da Previdência Social estender, administrativamente, a todos, incorporando a diferença a partir do pagamento de agosto, a ser efetuado nos primeiros dias se setembro. Não será possível fazer antes o referido pagamento, em virtude da falta de recursos. Devido a esse problema, já foram contatados os principais líderes da área previdenciária no Congresso nacional, a fim de que este ajude a resolver a questão financeira. Com relação aos Conselheiros que têm dificuldade em comparecer às reuniões do Conselho porque seus órgãos ou entidades não têm recursos, já há autorização do Ministério da Previdência Social para custear essas despesas de deslocamento, bastando para isso que os Conselheiros informem a Secretaria-Executiva do Conselho que necessitam desses recursos, para que junto com a convocação já seja emitido o respectivo PTA, ficando, assim, automática a possibilidade do comparecimento às reuniões. O Senhor Ministro, Presidente do Conselho, também informou sobre a distribuição a todos do Protocolo de Intenções e Diretrizes para Melhoria do Padrão de Qualidade no Atendimento dos Beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Quanto à carteira de Identificação dos Conselheiros, estão sendo solicitadas algumas informações, (Ofício número 235/92/CRH/MPS) , para a respectiva expedição. Esgotada a pauta, a palavra foi posta à disposição dos senhores Conselheiros. O Conselheiro Ney Carneiro informou que a Confederação do Comércio, em dezesseis de julho de mil novecentos e noventa e dois, por unanimidade, concedeu ao senhor Ministro Reinholds Stephanes a Medalha do Mérito do Comércio de Brasília, pelos relevantes serviços prestados no Ministério. O Conselheiro Nelson Antunes manifestou a preocupação da CNI - Confederação Nacional da Indústria, com relação os Decreto-Lei nº quinhentos e sessenta e oito, de doze de junho de mil novecentos e noventa e dois, que institui o depósito prévio, no valor do débito, para fins de interposição de recurso nas Juntas de Recursos, bem como com relação à paralisação das Juntas de Conciliação. Inofrmou o Presidente do Conselho, que apesar do equívoco detectado no referido decreto, já foi providenciada a correção, não constando mais essa exigência no Regimento Interno das Juntas. O propósito inicial foi evitar que as Juntas fossem usadas como instrumento de protelação de dívidas. Quanto à paralisação das Juntas, estas reiniciarão suas atividades na próxima terça-feira, dia vinte e oito de julho, e, em poucos meses suas atividades estarão totalmente em dia. O Conselheiro Aldo Sotero de Mendonça solicitou informações sobre processos em atraso. Informou o Senhor Presidente do Conselho, Ministro Reinholds Stephanes, que havia processos que iam às Juntas sem necessidade. Algumas Juntas foram extintas por não terem demanda de serviço que justificassem sua manutenção. Com as providências já tomadas, nos próximos noventa dias todos os processos acumulados serão analisados. O Conselheiro Aldo Sotero de Mendonça retornou sua pergunta ao Senhor Ministro e Presidente do Conselho, retificando que no seu questionamento referiu-se a processos já decididos, cujos valores não estão sendo pagos pela Previdência desde 1985. Com relação a esta questão, informou o Senhor Presidente que há muitos problemas a serem encarados, sendo que o principal é saber onde estão os processos, quantos são, quantos somam e o que pode ser feito para pagá-los. Os dois primeiros relatórios sobre esse assunto não foram aceitos por estarem deficientes, mas ele espera que o próximo se aproxime da realidade, sendo o grande objetivo do Ministério apresentar imediatamente essas decisões que estão paradas há cinco, dez ou quinze anos. Solicitou o Senhor Presidente do Conselho que providenciasse, para a próxima reunião, relatório detalhado sobre o assunto. Quanto ao atraso nos reajustes de pagamentos dos ex-combatentes, levantado pelo Conselheiro Aldo Sotero de Mendonça, explicou o Conselheiro César Eugênio Gasparin que a legislação própria, exige que os empregadores informem os percentuais de reajuste, o que vem atrasando o serviço de atualização, já tendo sido solicitada a colaboração da COBAP - Confederação Brasileira dos Aposentados neste aspecto. O Conselheiro Fábio Bianco trouxe a informação de que pessoas estão recebendo seguro-desemprego e trabalhando nas empresas. Sobre o assunto, o Presidente do Conselho, Ministro Reinholds Stephanes, disse que trata-se de sério problema do Ministério do Trabalho e que o Ministério da Previdência Social já baixou ato instituindo multa de valor elevado quando se verificar o caso, a ser também enquadrado como sonegação de contribuição. Como mais nenhum Conselheiro quisesse usar da palavra, encerrou-se a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário,                               , Chefe de Serviço da Secretaria Nacional de previdência Social, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos senhores Conselheiros, será por todos assinada. O inteiro teor da 5ª Reunião do Conselho Nacional de Previdência Social, encontra-se à disposição dos Senhores Conselheiros, no Serviço de Apoio aos Órgãos Colegiados da Secretaria Nacional de Previdência Social, Edifício Sede do MPS, sala 735, telefone (061) 317-5300, fax (061) 317-5340. Brasília, vinte e dois de julho de mil novecentos e noventa e dois.
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